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1. Introdução 

O presente Regulamento define a organização, desenvolvimento, 
acompanhamento e avaliação dos Cursos de Educação e Formação (CEF) 
ministrados na EPRAMI – Escola Profissional do Alto Minho Interior, em 
conformidade com: 

• Despacho Conjunto n.º 453/2004, de 27 de julho, com as alterações 
introduzidas pelos Despachos n.º 12568/2010 e n.º 9752-A/2012; 

• Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, que estabelece o currículo dos 
ensinos básico e secundário e os princípios orientadores da avaliação das 
aprendizagens; 

• Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, que estabelece o regime jurídico da 
educação inclusiva; 

• Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro (Estatuto do Aluno e Ética Escolar); 

• Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto (Regime da Escolaridade Obrigatória); 

• Referenciais do Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ) e orientações da 
ANQEP; 

• Documentos estruturantes da EPRAMI (Projeto Educativo, Regulamento 
Interno, Plano Anual de Atividades e Sistema de Garantia da Qualidade – 
EQAVET). 

O presente regulamento enquadra-se numa lógica de liderança pedagógica, 
melhoria contínua e garantia da qualidade, alinhada com os referenciais da IGEC. 

2. Princípios Orientadores 

2.1 Enquadramento e Finalidades 

1. Os Cursos de Educação e Formação (CEF) constituem uma modalidade de 
dupla certificação, conferindo: 

• Equivalência ao 9.º ano de escolaridade; 

• Qualificação profissional de nível 2. 

2. Estes cursos promovem: 

• A inclusão e o sucesso educativo (DL 54/2018); 
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• A diversificação de percursos formativos (DL 55/2018); 

• A prevenção do abandono escolar; 

• A qualificação profissional e empregabilidade; 

• O desenvolvimento das competências previstas no Perfil dos Alunos à Saída 
da Escolaridade Obrigatória. 

3. A organização pedagógica dos CEF na EPRAMI orienta-se pelos princípios 
de: 

• Flexibilidade curricular; 

• Diferenciação pedagógica; 

• Educação inclusiva; 

• Articulação com o tecido empresarial; 

• Monitorização contínua dos resultados. 

2.2 Organização Curricular e Estrutura 

Tipologias 

1. A EPRAMI pode oferecer: 

• CEF Tipo 2 (2 anos); 

• CEF Tipo 3 (1 ano). 

2. A abertura de cursos depende de: 

• Autorização da tutela; 

• Sustentabilidade pedagógica e organizacional; 

• Diagnóstico de necessidades formativas locais. 

2.3 Componentes de Formação 

Os cursos integram: 

• Formação Sociocultural 

• Formação Científica 
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• Formação Tecnológica (UFCD do CNQ) 

• Formação Prática (FCT) 

• Prova de Avaliação Final (PAF) 

A estrutura curricular respeita o definido no Despacho Conjunto n.º 453/2004 e 
orientações da ANQEP. 

3. Educação Inclusiva e Diferenciação 
Pedagógica 

1. Nos termos do DL n.º 54/2018, todos os alunos beneficiam de medidas 
universais de suporte à aprendizagem. 

2. Sempre que necessário, podem ser mobilizadas: 

• Medidas seletivas; 
• Medidas adicionais. 

3. A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) intervém 
sempre que se justifique. 

4. As adaptações curriculares não comprometem a aquisição das 
competências essenciais definidas nos referenciais das qualificações.3.2 
Cursos de Educação e Formação de Jovens (CEF) 

 

4. Avaliação das Aprendizagens 

A avaliação é contínua e reveste um carácter regulador, proporcionando um 
reajustamento do processo ensino-aprendizagem e o estabelecimento de um 
plano de recuperação que permita a apropriação pelos alunos de métodos de 
estudo e de trabalho e proporcione o desenvolvimento de atitudes e de 
capacidades que favoreçam uma maior autonomia na realização das 
aprendizagens. 

1. As reuniões de avaliação, bem como os respetivos registos, ocorrem em 
cada ano de formação, em três momentos sequenciais, coincidentes com 
períodos de avaliação estabelecidos. 

2. A avaliação final do curso só será realizada após a conclusão do estágio e 
na sequência do conselho de turma convocado para o efeito. 
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4.1 Escala e Classificações 

1. A avaliação expressa-se na escala de 1 a 5. 

2. A classificação final resulta da fórmula: 

CF = (FSC + FC + 2FT + FP) / 5 

Sendo: 

CF = classificação final; 

FSC = classificação final da componente de formação sociocultural; 

FC = classificação final da componente de formação científica; 

FT = classificação final da componente de formação tecnológica;  

FP = classificação da componente de formação prática. 

 
3. A componente prática resulta de: 

• 70% FCT 
• 30% PAF 

4.2 Conclusão e certificação dos cursos 

1. Para conclusão, com aproveitamento, dos cursos tipo 2 e 3, os alunos terão 
de obter uma classificação final igual ou superior a nível 3 em todas as 
componentes de formação e na PAF, nos cursos que a integram. 

2. Aos alunos que concluírem com aproveitamento os respetivos cursos será 
certificada uma qualificação profissional de nível 2 e a conclusão do 9.º ano 
de escolaridade. 

3. Aos alunos que frequentarem um curso de tipo 2 e 3 e obtiverem nas 
componentes de formação sociocultural e científica uma classificação final 
igual ou superior ao nível 3 e tenham respeitado o regime de assiduidade em 
todas as componentes, com exceção da componente de formação prática, 
poderá ser emitido um certificado escolar de conclusão do 9.º ano de 
escolaridade. 

4. A fórmula a aplicar na situação referida no número anterior será a seguinte: 
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CFE=(FSC + FC) /2 

Sendo: 

CFE = classificação final escolar; 

FSC = classificação final da componente de formação sociocultural; FC = 
classificação final da componente de formação científica. 

5. No caso de o aluno ter obtido aproveitamento nas componentes 
tecnológica e prática, mas sem aprovação na componente de formação 
sociocultural ou científica, poderá, para efeitos de conclusão do curso, 
realizar exame de equivalência à frequência a, no máximo, uma 
disciplina/domínio de qualquer das referidas componentes de formação em 
que não obteve aproveitamento. 

6. Aos alunos que tenham obtido aproveitamento numa ou mais componentes 
de formação, mas não na sua totalidade, pode ser emitido um certificado da 
componente (ou das componentes) em que obtive aproveitamento. 

7. Nas situações em que o aluno só tiver aproveitamento em alguns domínios 
ou disciplinas, a entidade formadora, quando solicitada, poderá passar 
certidão comprovativa do aproveitamento obtido naqueles domínios ou 
disciplinas, as quais não terá de repetir para conclusão do respetivo 
percurso. 

 

5. Assiduidade, Disciplina e Recuperação 

Assiduidade 

1. Nos termos do Despacho Conjunto n.º 453/2004: 

• 90% mínimo nas componentes escolares; 
• 95% na FCT. 

 
2. Aplica-se o disposto na: 

• Lei n.º 51/2012; 
• Lei n.º 85/2009. 

 
3. Podem ser implementadas medidas de recuperação de horas quando 

devidamente fundamentado. 
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5.1 Excesso de Faltas e Medidas de Recuperação 

1. Atingido metade do limite legal: 

• Convocação do EE; 

• Definição de plano de intervenção. 

2. As medidas podem incluir: 

• Trabalho prático; 

• Prova oral; 

• Ficha de avaliação; 

• Plano de recuperação individual. 

3. Todas as medidas são registadas em ata e monitorizadas. 

4. Todas as faltas (assiduidade e pontualidade) são registadas 
obrigatoriamente na plataforma informática em vigor. 

5. A recuperação de faltas tem como objetivo garantir a integração do aluno, 
a superação de dificuldades de aprendizagem e a remediação de faltas 
injustificadas. 

6. As recuperações de faltas são registadas na plataforma informática em 
vigor. 

 

6. Formação em Contexto de Trabalho 

Organização da FCT 

1. A FCT rege-se por regulamento próprio da EPRAMI. 

2. Envolve: 

• Protocolo com entidade acolhedora; 

• Contrato de Formação (Plano de Trabalho Individual); 

• Tutor da empresa; 

• Professor Orientador. 

3. A FCT promove: 

• Competências técnicas; 
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• Competências relacionais; 

• Competências organizacionais; 

 

7. Prova de Avaliação Final (PAF) 

1. A PAF avalia competências estruturantes do perfil profissional. 

2. Realiza-se perante júri tripartido. 

• Diretor de Curso ou professor acompanhante de estágio; 

• Professor Orientador (geralmente da componente tecnológica ou de 
formação prática); 

• Representante do meio profissional: Um representante das associações 
empresariais/empresas do setor, representante sindical, ou uma 
personalidade de reconhecido mérito na área profissional. 

3. O processo é supervisionado pela Direção, garantindo transparência e 
rigor. 

4. O júri avalia o aluno com base em trabalhos práticos, relatórios ou 
apresentações baseadas nas atividades de formação. 

5. A classificação final da PAF é expressa numa escala de 1 a 5, sendo 
aprovados os alunos que obtenham uma classificação igual ou superior a 
nível 3. 

6. A nota final resulta da média ponderada da avaliação dos vários elementos 
da prova. 

 

8. Liderança, Monitorização e Melhoria Contínua 

Monitorização e Avaliação Interna 

1. O funcionamento dos CEF é monitorizado no âmbito do: 

• Sistema de Garantia da Qualidade (EQAVET); 

• Processo de autoavaliação interna; 

• Indicadores de sucesso e retenção. 

2. O Diretor de Curso apresenta relatório anual à Direção. 
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3. Os resultados são analisados pela Direção Pedagógica. 

 

9. Certificação e Prosseguimento de Estudos 

1. Concluem com aproveitamento os alunos com nível ≥ 3 em todas as 
componentes. 

2. É atribuída: 

• Certificação escolar (9.º ano); 

• Qualificação profissional nível 2. 

3. O prosseguimento de estudos rege-se pela legislação em vigor. 

 

10. Disposição Final 

O presente Regulamento: 

• Integra o Regulamento Interno da EPRAMI; 

• Entra em vigor após aprovação em Direção Pedagógica; 

• Será objeto de revisão periódica no âmbito da melhoria contínua e dos 
processos de autoavaliação; 

• Todos os casos omissos serão resolvidos, pontualmente, pela Direção 
Pedagógica. 
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